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1. Introdução
O presente documento refere-se ao Resumo Não Técnico (RNT) do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do Projecto de Execução da Via Alternativa do Monte da Caparica. 

Este empreendimento é da responsabilidade da Câmara Municipal de Almada, que constitui, assim, o proponente do Projecto. O projecto foi desenvolvido durante a fase de Projecto de Execução, pela GERA - Gabinete de Engenharia Rodoviária e Aeroportuária, Lda. A elaboração do EIA foi da responsabilidade da SEIA, Sociedade de Engenharia e Inovação Ambiental, S.A., tendo sido adjudicado à CISED Ambiente - Consultores, Lda. a realização de um aditamento ao mesmo e a consequente reformulação do RNT.
O objectivo principal do EIA consistiu na identificação e avaliação dos efeitos, positivos e negativos, associados à implementação da Via Alternativa ao Monte da Caparica, atendendo às características do projecto, relativamente, às fases de construção e exploração, e à situação actual da área de intervenção em diversos domínios.

Pretendeu-se desta forma promover a adopção e aplicação, atempada, de medidas e acções que evitem e/ou anulem, sempre que possível, os impactes negativos no ambiente e nas populações abrangidas, assim como, propor um conjunto de recomendações, no sentido de valorizar os impactes positivos resultantes.

2. Qual o Objectivo desta Nova Rodovia e Onde se Localiza?
O presente Projecto tem como objectivo ligar a EN 377, junto à Universidade Nova de Lisboa, à zona da Fomega (Pragal). Ao longo da sua extensão, a Via Alternativa ao Monte da Caparica localizar-se-á no concelho de Almada, estando a sua implantação projectada para a freguesia da Caparica (Figura 2.1). 

[image: image1.wmf]
Figura 2.1. – Enquadramento regional do concelho de Almada

O início do traçado corresponde ao km 1+000, junto à Rotunda 1, termina no km 2+100, na Rotunda da Fomega, com uma extensão total de 1 100 m. Na Figura 2.2 apresenta-se uma Planta Geral das principais intervenções a concretizar no Projecto de Execução desta via.

Figura 2.2 – Planta Geral do Traçado

A solução desenvolvida, contempla a passagem do Metropolitano Ligeiro de Superfície da Margem Sul do Tejo (MST), no corredor central da via objecto deste estudo, conforme indicado na Figura 2.2. O MST atravessa, de forma nivelada as três primeiras rotundas estando, por isso, prevista a colocação de semáforos nestes pontos, e atravessa, de forma desnivelada (em escavação), a Rotunda da Fomega, por meio de duas Passagens Inferiores (PI).

A ligação do eixo viário em questão aos vários restabelecimentos é feita através de quatro rotundas.
A Rotunda 1, localiza-se no início da Via Alternativa, na Quinta da Torre, no local do cruzamento da EN 377 com a EN 377-1, enquanto as Rotundas 2 e 3, se localizam, respectivamente, aos kms 1+400 e 1+734. Estas três primeiras rotundas, apresentam, uma faixa de rodagem com duas vias de circulação com 5,0 m de largura cada. A Rotunda da Fomega, localizada no final da via, apresenta um traçado diferenciado das restantes, com uma forma alongada, ladeada por passeios. É constituída por uma faixa de rodagem com três vias de circulação, com 4,5 m de largura cada. Esta Rotunda permite a ligação às Ruas da Encosta e dos Três Vales e ao Restabelecimento 4, o qual permite a ligação a Porto Brandão.

Ao longo da Via Alternativa ao Monte da Caparica foram projectadas várias áreas de estacionamento, umas do tipo longitudinal e outras de estacionamento em espinha.

A construção da futura Via Alternativa ao Monte da Caparica divide-se em duas fases. A programação temporal estimada para a 1ª fase de construção é de cerca de 8 meses, com início após a aprovação do presente EIA. No que respeita à 2ª fase de construção, esta decorrerá, em simultâneo, com as obras do MST, perspectivando-se, igualmente, uma duração de cerca de 8 meses, não estando, ainda, definida a data de início dos trabalhos.

3. Como se Caracteriza a Área de Intervenção?
O projecto da via em estudo, localiza-se no concelho de Almada (freguesia da Caparica), o qual se insere na Região de Lisboa e Vale do Tejo (NUT II) e na sub-região da Península de Setúbal (NUT III).

De acordo com os valores dos últimos recenseamentos demográficos verifica-se que, tanto o concelho de Almada, como a freguesia da Caparica, se encontram em expansão demográfica. De facto, o concelho de Almada detinha em 2001, de acordo com os resultados preliminares dos censos, cerca de 159 550 habitantes, o que corresponde a um acréscimo de 7 767 do número de residentes, em relação a 1991. Por seu lado, a população da freguesia de Caparica registou um acréscimo, no mesmo período, de 2 915 habitantes, passando para um total de 19 707 habitantes. 

O povoamento é concentrado, particularmente, ao longo das vias de comunicação, ocorrendo, em simultâneo, núcleos dormitórios, estabelecidos na dependência da cidade de Lisboa. De referir que a densidade de ocupação deste município não é uniforme.

A área de implantação da futura Via Alternativa ao Monte da Caparica desenvolve-se, predominantemente, sobre terrenos, essencialmente, argilosos. Além dos terrenos naturais estão, ainda, presentes, à superfície, aterros contemporâneos, como resultado da ocupação urbana. A região onde se irá localizar a nova via é caracterizada por uma plataforma, com colinas suaves, cuja altitude varia entre os 95 e os 110 metros. Os solos da zona atravessada são Calcários Pardos de Margas, apresentando uma capacidade de uso agrícola muito elevada.

Do ponto de vista climático, alternam os dias, francamente atlânticos e continentais, segundo um ritmo bastante caprichoso. São terras cujas partes baixas são, frequentemente, invadidas por nevoeiros persistentes, sendo os Verões quentes e os Invernos tépidos.

Em termos hidrográficos o traçado insere-se em duas pequenas bacias hidrográficas, da Vala da Caneira (ou da Enxurrada), a Oeste, e a da , a Este, as quais, por sua vez, se integram na bacia hidrográfica do rio Tejo. No entanto, a futura via irá interceptar, apenas, um afluente da Vala da Enxurrada, aproximadamente, ao km 1+144.

No que respeita à qualidade das águas superficiais verifica-se que a Vala da Caneira se encontra fortemente poluída, especialmente, no troço mais a jusante, uma vez que se desenvolve numa zona densamente povoada e com grande concentração de aglomerados populacionais. 

É de salientar que neste momento já se estão a desenvolver esforços no sentido de proceder à efectiva despoluição das bacias desta região, estando já implantadas algumas infra-estruturas de saneamento básico, como é o caso dos emissários da Caparica e da Trafaria, as estações elevatórias da Caparica e do Torrão e o túnel do Portinho da Costa. Prevê-se a conclusão, a curto prazo, da construção das ETAR’s do Portinho da Costa e da Mutela. A ETAR do Portinho da Costa servirá as freguesias da Costa da Caparica, Trafaria e parte da Caparica, enquanto que a ETAR da Mutela serve os núcleos mais populosos do concelho. 

Na zona em estudo, as águas superficiais são utilizadas, principalmente, para a agro-pecuária, ao passo que as águas subterrâneas são utilizadas para a agricultura (rega de pequenas hortas) e indústria.

No que se refere à componente ecológica (flora, vegetação e fauna), as características da área em estudo, nomeadamente, a ocupação do terreno por estruturas viárias, industriais ou habitacionais, determinam uma intensa artificialização do coberto e a ocorrência de elevados níveis de perturbação, tendo-se concluído, na sequência dos estudos realizados, pela atribuição de um baixo valor conservacionista a esta área. 

A qualidade do ar na área de inserção do troço da Via Alternativa do Monte da Caparica é, actualmente, apenas condicionada pela proximidade das vias rodoviárias identificadas, destacando-se a EN 377 (na proximidade do futuro troço da Via Alternativa) e o IC 20, uma vez que as unidades industriais presentes não têm uma influência significativa na qualidade do ar. 

Em termos de ruído, de acordo com os valores obtidos nas medições realizadas, verifica-se uma grande variedade de situações, uma vez que enquanto alguns locais estão sujeitos a baixos índices de ruído, podendo ser considerados como zonas sensíveis, outros apresentam valores superiores aos estabelecidos para as zonas mistas.

A paisagem local pode ser caracterizada como predominantemente urbana. A forte pressão urbanística a que tem estado sujeita, alterou por completo as suas características anteriores, as quais se baseavam, fundamentalmente, numa utilização agro-florestal.

No que se refere ao património foram inventariados 11 elementos, sete dos quais situados muito próximos, ou até sob o traçado da Via Alternativa:

· Poço manuelino (Património Edificado - km 1+180, 10 m ao Sul da via).

· Alminhas (Património Etnográfico/Religioso - km 1+130, 10 m ao Sul da via).

· Quinta da Torre (antiga) (Património Edificado - km 1+100, 10 m para E do Ramal da Rotunda 1)

· Casa e Poço (Património Etnográfico - km 1+640, 3 m para Norte da via)

· Pátio ou Vila (Património Edificado/Etnográfico - km 1+600, sob o corredor traçado)

· Quinta da Torre (Património Arqueológico - na área da Rotunda 1).

· Quinta do Facho (Património Arqueológico - na área da Rotunda da Fomega)

4. Que Impactes negativos Poderão Ocorrer e Que Medidas de Minimização Podem ser Implantadas?
Com base nos resultados obtidos no EIA pode concluir-se que se está perante um projecto do qual resultam impactes negativos e positivos, à semelhança do que se verifica com a generalidade dos projectos similares. No Quadro 4.1, apresenta-se uma síntese dos principais impactes e correspondentes medidas de minimização, enquanto na Figura 4.1 se apresenta uma Carta Síntese de Impactes, na qual se localizam espacialmente os impactes negativos mais significativos. De qualquer modo, não são previsíveis impactes ambientais muito significativos, em consequência da realização do projecto, que interditem ou dificultem a sua implementação, tanto durante a fase de construção como na fase de exploração.

Através da análise realizada pode afirmar-se que é na fase de construção que se prevê a ocorrência da maioria dos impactes negativos mais relevantes, embora com um carácter, temporário, localizado e, nalguns casos, reversível. 

Verifica-se que os impactes negativos mais significativos estão directamente relacionados com a afectação dos principais descritores biofísicos estudados, nomeadamente, com:

· a ocupação do solo, quer pela obra propriamente dita, quer pela necessidade da localização de estaleiros de apoio à obra numa zona próxima;

· a alteração da qualidade do ar (devido, essencialmente, à emissão de poeiras); 

· o acréscimo dos níveis de ruído, devido ao funcionamento de maquinaria afecta à obra, a circulação de veículos pesados, à realização de escavações e à execução da própria obra. 

Relativamente aos aspectos sócio-económicos, os principais impactes negativos identificados durante a fase de construção estão, especialmente, relacionados com as expropriações e afectações de parcelas agrícolas, infra-estruturas viárias, habitações, incluindo construções de apoio, e consequente desalojamento de famílias, com as condições de acessibilidade e mobilidade local e com a afectação temporária da qualidade de vida dos indivíduos residentes nas áreas envolventes aos limites da área de intervenção do projecto.
Quadro 4.1 - Síntese dos Principais Impactes Ambientais e correspondentes Medidas Mitigadoras.

	DESCRITOR
	IMPACTE
	FASE DE OCORRÊNCIA
	CARACTERÍSTICAS DO IMPACTE
	MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO

	Geologia, Geomorfologia e Hidrogeologia
	Alteração da morfologia resultantes da realização de obras de terraplenagem necessárias para a implantação da Via Alternativa ao Monte da Caparica
	Durante a fase de construção nas áreas correspondentes à nova via.
	Negativo, directo, irreversível, permanente, de magnitude moderada e significativo (nalguns casos).
	Deverá ser garantido o recobrimento dos taludes, de aterro e de escavação, com espécies vegetais autóctones. As acções de preparação do terreno e de movimentação de terras deverão ser realizadas no período seco e de forma a que o tempo de exposição das formações seja o menor possível. Esta medida deverá constar no Caderno de Encargos da respectiva empreitada de construção, de forma a que seja cumprida pelo empreiteiro e fiscalizada pelo Dono da Obra.

	Hidrogeologia
	Aumento da vulnerabilidade à poluição no caso das águas subterrâneas, com acréscimo do risco de contaminação.
	Durante a fase de construção, nas áreas correspondentes aos solos com maior permeabilidade.
	Negativo, directo, local, temporário (na generalidade cessam com a construção), baixa magnitude, reversível e pouco significativo.
	Deve existir um programa de recolha de óleos usados dos veículos e máquinas utilizadas na obra. Recolha dos resíduos produzidos no estaleiro e na obra assegurando o destino final adequado a cada um dos produtos recolhidos. O empreiteiro responsável pela obra será o responsável pela aplicação da medida, devendo a fiscalização da obra, garantir o seu cumprimento.

	
	Diminuição e/ou destruição irreversível da respectiva capacidade de uso do solo e da aptidão agrológica potencial
	Durante a fase de construção, que se estende para a fase de exploração
	Negativo, directo, com duração variável, elevada a média magnitude e significativo.
	Os trabalhos de movimentação de terras deverão ser executados no mínimo de espaço estritamente necessário, de modo a não serem afectadas áreas desnecessárias. Interdição, nestas áreas, à instalação de toda e qualquer estrutura de apoio à obra (estaleiros, depósitos de materiais, abertura de acessos etc.). Esta medida deverá constar no Caderno de Encargos da respectiva empreitada de construção, de forma a que seja cumprida pelo empreiteiro e fiscalizada pelo Dono da Obra.

	Solos e Ocupação Actual do Solo
	Desenvolvimento de processos erosivos e consequente perda de solo (assume significados diferentes consoante a susceptibilidade do tipo de solo à acção erosiva)
	Durante a fase de construção
	Negativo, directo, temporário, magnitude e significado variável (dependendo da área e do tempo de exposição do solo desnudado).
	Aquando dos trabalhos de decapagem do solo, este deverá ser devidamente armazenado em pargas, em faixas laterais à frente de trabalhos, em zonas próximas aos locais de reutilização, nomeadamente no revestimento de taludes para arranjo paisagístico. Esta medida é da responsabilidade do empreiteiro, sujeita a fiscalização do dono da obra.

	
	Alteração dos usos actuais do solo
	Durante a fase de construção a estender-se à fase de exploração
	Negativo, directo e permanente com magnitude variável
	Os atravessamentos de campos e parcelas agricultadas, que eventualmente ocorram, na zona, deverá ser minorada, recomendando-se que a sua afectação seja a menor possível. Esta medida deverá constar no Caderno de Encargos da respectiva empreitada de construção, de forma a que seja cumprida pelos empreiteiro e fiscalizada pelo Dono da Obra.

	
	Degradação da qualidade da água (turvação) devido à emissão e consequente deposição de poeiras causadas pelas acções desenvolvidas
	Durante a fase de construção
	Negativo, indirecto, temporário, baixa magnitude e reduzido significado
	Se possível, efectuar os trabalhos mais volumosos de escavação e terraplenagem, fora da época de chuvas. Esta medida é da responsabilidade do empreiteiro, sujeita a fiscalização do dono da obra.

	Recursos Hídricos Superficiais
	Contaminação acidental da qualidade da água dos corpos de água receptores, devido a derrames acidentais de óleos e lubrificantes
	Sobretudo durante a construção
	Negativo, directo, temporário, magnitude e significado, dependentes da expressão do eventual derrame e do produto derramado
	Realização de programa de controlo adequado de mudança e recolha de óleos e lubrificantes usados nos locais de parqueamento de máquinas e equipamentos. O empreiteiro é responsável pela aplicação desta medida, cumprindo a legislação em vigor sobre armazenazem, transporte e destino final de óleos usados, devendo a fiscalização da obra, garantir o seu cumprimento.


Quadro 4.1 - Síntese dos Principais Impactes Ambientais e correspondentes Medidas Mitigadoras.

	DESCRITOR
	IMPACTE
	FASE DE OCORRÊNCIA
	CARACTERÍSTICAS DO IMPACTE
	MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO

	Componente Biológica
	Danos e destruição do coberto vegetal devido à desmatação na faixa correspondente à implantação da Via Alternativa ao Monte da Caparica
	Durante a fase de construção
	Negativo, directo, permanente nas zonas a ocupar com o novo trecho da via  
	A desmatação da vegetação deverá ser limitada às zonas indispensáveis para a realização dos trabalhos de construção; a desmatação deverá ser o mais faseada possível consoante as necessidades. Os trechos da via abandonados devem ser alvo de renaturalização. Esta medida deverá constar no Caderno de Encargos da respectiva empreitada de construção, de forma a que seja cumprida pelo empreiteiro e fiscalizada pelo Dono da Obra.

	Paisagem
	Alteração da estrutura e organização da paisagem
	Com início na fase de construção mantendo-se na fase de exploração da via
	Negativo, directo, permanente,  baixa magnitude e pouco significativo.
	Utilizar a menor área possível por forma a degradar uma menor extensão. Evitar a localização de estaleiros nas áreas de maior sensibilidade paisagística. Esta medida deverá constar no Caderno de Encargos da respectiva empreitada de construção, de forma a que seja cumprida pelo empreiteiro e fiscalizada pelo Dono da Obra.

	Qualidade do Ar
	Alteração da qualidade do ar devido às emissões difusas de poeiras decorrentes dos trabalhos de construção
	Durante a fase de construção
	Negativo, directo, temporário, com magnitude e significativos
	Humedecimento regular do solo nas vias não pavimentadas que sirvam de acesso ao local da obra. Transporte de terras em camiões de caixa fechada ou em camiões de caixa aberta com a terra coberta. O empreiteiro responsável pela obra será o responsável pela aplicação da medida, devendo a fiscalização da obra garantir o seu cumprimento.

	
	Aumento das emissões de poluentes atmosféricos
	Com início na fase de exploração da via
	Negativo, directo e pouco significativo.
	- -

	Ruído 
	Aumento do ruído na envolvente dos locais com ocupação residencial
	Durante a  fase de construção 
	Negativo, directo, temporário, com magnitude e significado variável decorrente das características de ocupação do solo na envolvente (por exemplo ocupação residencial)
	Recomenda-se que na fase seguinte sejam definidas, com o detalhe necessário, as medidas preventivas e minimizadoras mais adequadas, normalmente protecção acústica dos locais mais afectados (ver Medidas para a fase de construção). Programação adequada das obras, evitando as obras no período nocturno em locais com ocupação humana na envolvente do traçado. Interditar a instalação de estaleiros em zonas com ocupação residencial, ou nas proximidades de equipamentos com utilização sensível (estabelecimentos de ensino, locais de culto religioso, entre outros). Esta medida deverá constar no Caderno de Encargos da respectiva empreitada de construção, de forma a que seja cumprida pelo empreiteiro e fiscalizada pelo Dono da Obra.

	
	Aumento do ruído na envolvente da via
	Durante a fase de exploração da via
	Negativo, directo, permanente, magnitude moderada (sem a implantação dos edifícios previstos) e magnitude elevada (caso se proceda à implantação dos edifícios previstos) 
	Num sentido de protecção das populações, ainda que os pavimentos porosos novos possam proporcionar reduções de mais de 5 dB aos níveis sonoros, considera-se necessidade de outra medida complementar, sempre que o nível sonoro contínuo equivalente da Situação Prospectivada é superior a 58 dB(A), para zonas sensiveis, ou superior a 68 dB(A), para zonas mistas. Salienta-se que, nos casos dos edifícios em altura em que se recomenda barreira acústica, podem prevalecer impactes negativos residuais nos últimos pisos, os quais podem ser obviados mediante o aumento do isolamento sonoro das respectivas fachadas.




Quadro 4.1 - Síntese dos Principais Impactes Ambientais e correspondentes Medidas Mitigadoras.

	DESCRITOR
	IMPACTE
	FASE DE OCORRÊNCIA
	CARACTERÍSTICAS DO IMPACTE
	MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO

	Património
	Eventual afectação irreversível negativa do elemento patrimonial 9 (Pátio ou Vila) e eventual afectação dos elementos patrimoniais 2 (Poço Manuelino); 3 (Alminhas) e do 7 (Casa  e Poço)
	Durante a fase de construção e exploração
	Negativo, directo, permanente, podendo ser irreversível se não forem adoptadas as medidas de minimização propostas
	Acompanhamento arqueológico durante a execução das obras de construção da via. Para o elemento patrimonial 9 (Pátio ou Vila), preconiza-se o seu registo através de fotografia, desenho técnico e memória descritiva para preservar a memória de um imóvel que testemunha uma forma de habitar característica. 

Para os elementos patrimoniais 2 (Poço Manuelino), 3 (Alminhas) e 7 (Casa e Poço), preconiza-se a vedação dos imóveis de modo a evitar a circulação de maquinaria e pessoal afectos à obra, nas suas imediações. Por forma a avaliar se o aumento de vibrações poderá ou não ser prejudicial à estrutura dos imóveis dever-se-á implementar um plano de monitorização de fendas e, caso se verifiquem danos nas estruturas dos edifícios deverão estes ser de imediato sanados.

Por forma a minimizar possíveis impactes negativos sobre o património arqueológico preconiza-se que todos os trabalhos de construção que impliquem revolvimentos de solos, nomeadamente, escavações, desmatações, aterros, construção de estaleiros e de caminhos de acesso entre outras, sejam acompanhados de forma sistemática e presencial, por uma equipa de arqueologia.

Para além desta medida genérica, as já mencionadas características da área em estudo favoráveis à ocultação de vestígios arqueológicos, aliados ao facto de terem sido identificados abundantes vestígios arqueológicos em ambas as extremidades do traçado justificam, em nosso entender e no entender do Arqueólogo da Câmara Municipal de Almada, a execução de um conjunto de 26 sondagens mecânicas de 2x20m a implementar a cada 50m de distância no corredor principal e nos restabelecimentos 2 e 3 norte, das Rotundas 2 e 3.

Esta medida deverá ser implementada antes do início dos trabalhos de construção por forma a prevenir atempadamente possíveis destruições patrimoniais.

Muito embora se preconizem sondagens mecânicas, no caso de virem a ser identificados vestígios arqueológicos os trabalhos deverão então prosseguir com o recurso a meios manuais. Da mesma forma a área de intervenção poderá vir a ser alargada, de acordo com os dados recolhidos, segundo parecer do Arqueólogo Responsável pelo trabalho. 

Para aplicar as medidas de minimização é essencial que antes de quaisquer trabalhos de construção seja contratada uma equipa de arqueologia para executar as sondagens preconizadas, de modo a proceder ao acompanhamento dos trabalhos nas fases que impliquem revolvimentos de terras. A mesma equipa deverá proceder à vedação dos imóveis 2 e 3 zelando pela sua preservação. Deverá ser efectuada uma medição de fissuras nos imóveis 2 e 3 antes do início dos trabalhos de construção, devendo a mesma análise ser efectuada no final dos trabalhos, para que seja reposta a situação inicial, caso se verifiquem alterações entre os valores iniciais e finais


Quadro 4.1 - Síntese dos Principais Impactes Ambientais e correspondentes Medidas Mitigadoras.

	DESCRITOR
	IMPACTE
	FASE DE OCORRÊNCIA
	CARACTERÍSTICAS DO IMPACTE
	MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO

	
	Incómodo causado nos indivíduos residentes na envolvente devido às emissões de poeiras, aumento do ruído.
	Durante a fase de construção
	Negativo, directo, temporário, com magnitude e significado variável decorrente das características de ocupação do solo na envolvente (p.e. ocupação residencial).
	Recomenda-se numa fase anterior ao início das obras, a realização de iniciativas de informação da população e/ou utentes sobre os objectivos da obra, período de realização, acções a realizar, bem como os cuidados a ter, nomeadamente a atenção redobrada nos atravessamentos da linha férrea. A implementação desta medida é da responsabilidade da do Dono da obra.

	Sócio-economia
	Alteração das acessibilidades locais
	Na fase de construção
	Negativo, directo, temporário, com magnitude e significado variável decorrente das características de ocupação do solo na envolvente (p.e. ocupação residencial).
	Construção atempada do restabelecimento de caminhos interrompidos, de forma a evitar o efeito de barreira. Os acessos temporários ou pequenos percursos alternativos necessários deverão ser devidamente sinalizados de modo a evitar acidentes. Esta medida deverá constar no Caderno de Encargos da respectiva empreitada de construção, de forma a que seja cumprida pelo empreiteiro e fiscalizada pelo Dono da Obra.

	
	Alteração da estrutura fundiária
	Fase de construção fase de exploração da via
	Negativo, directo, permanente, com magnitude e significado dependente da importância das áreas afectar
	Atribuir indemnizações compensatórias aos proprietários dos terrenos e habitações afectados. É à Câmara Municipal de Almada enquanto dono da obra, que cabe a responsabilidade de aplicação desta medida.

	
	Expropriação de terrenos e desalojamento de famílias
	Fase de construção, estendendo-se para a fase de construção
	Negativo, directo, permanente, magnitude moderada, significativo
	Justa indemnização dos proprietários e das famílias a desalojar.

	
	Melhoria da mobilidade e das condições de acessibilidade 
	Fase de exploração
	Positivo, directo, permanente, média magnitude e significativo.
	--


Figura 4.1
O desalojamento de oito famílias constitui um impacte negativo, directo, permanente, de moderada magnitude, mas significativo, não só pelo seu número mas, também, pelas alterações significativas que daí resultam nos seus hábitos de vida, gerando uma insegurança relacionada com o seu futuro. Contudo este impacte pode ser minorado com a aplicação das medidas minimizadoras preconizadas no EIA.

Da análise efectuada, verificou-se, igualmente, a necessidade de expropriar diversas edificações, nomeadamente, um edifício de habitação abandonado e alguns anexos, um destinado à exploração animal, outros que servem de apoio à actividade agrícola e outros, ainda, que servem de garagem. Refira-se, ainda, que será afectado o logradouro da Fac. Ciências e Tecnologia da Univ. Nova de Lisboa e um pavilhão pré-fabricado, pertencente à Escola Profissional de Educação para o Desenvolvimento, anteriormente utilizado como sala de aulas.

Durante a fase de construção prevê-se a ocorrência de interferências ao nível do tráfego local, designadamente, na EN 377, com a construção da Rotunda da Fomega, em resultado não só das obras, propriamente ditas, como também da circulação de veículos pesados, com a consequente degradação e ocupação do pavimento da rede viária existente. Estes impactes negativos têm, contudo, um carácter temporário e minimizável.

A afectação de serviços, designadamente, de abastecimento de água e saneamento, é um impacte que poderá ocorrer durante os trabalhos de terraplenagem ou escavação, caso sucedam rupturas acidentais de condutas, sobretudo, aos kms 1+150 e 1+600, embora seja eficazmente minimizável, desde que os trabalhos de movimentações de terras decorram com o devido cuidado. 

Os impactes de natureza geológica e geomorfológica, são, fundamentalmente, resultantes da fase de construção e, em especial, da realização das obras de terraplenagem necessárias para a implantação da nova via rodoviária, as quais conduzem a taludes de escavação e aterro, de onde podem resultar alterações geomorfológicas relevantes para o local em análise. 

Os impactes resultantes destas acções são, em geral, qualitativamente negativos, directos, prováveis, ou mesmo certos, permanentes e irreversíveis, porém de magnitude moderada. Destaca-se uma grande escavação localizada entre os kms 1+700 e 2+100, a executar na 2ª Fase do Projecto, que apresenta uma altura máxima de 12 m, com cerca de 400 m de extensão junto à rotunda da Fomega. Estas situações poderão porém ser, eficazmente, minimizadas, mediante a adopção de medidas de minimização, como é recomendado no EIA.

A construção da Via Alternativa ao Monte da Caparica implicará a afectação directa e irreversível de, aproximadamente, 4,7 ha de solo, correspondendo cerca de 2,9 ha à 1ª fase e cerca de 1,8 ha à 2ª fase. A área a ocupar pelas terraplenagens atinge os 5,5 ha, dos quais, cerca de 1,2 ha correspondem ao corredor a afectar pelo MST. 

De acordo com dados do projecto, na movimentação de terras medidas, verificam-se 159 039 m3 de escavação contra 15 810 m3 de aterro, verificando-se a ocorrência de um excesso de terras, pelo menos na ordem de 143 000 m3.

Os locais para a instalação estaleiros, não estão, ainda, definidos, bem como, a área a afectar pelos mesmos. No entanto, associado a este tipo de áreas de apoio à obra, surgem alguns efeitos nefastos nos solos. A circulação intensa de maquinaria pesada nestes locais é, normalmente, responsável pela degradação dos solos, principalmente por fenómenos de compactação e impermeabilização. 

A maior parte dos impactes nos recursos hídricos superficiais estão relacionados, dadas as características da área de intervenção, com eventuais alterações na drenagem pluvial, sendo, contudo, circunscritos aos locais de construção da Via Alternativa ao Monte da Caparica e ao arranjo dos arruamentos nas zonas envolventes à via rodoviária (restabelecimentos e rotundas). Estes impactes, caso ocorram, serão temporários, pouco significativos e passíveis de minimização. 

Da mesma forma, os aspectos qualitativos, nomeadamente, no que se refere aos acréscimos de concentrações de poluentes nos cursos de água superficiais interceptados pela nova via, podem provocar impactes negativos significativos, localizados e, na generalidade, temporários, correspondentes, essencialmente, a situações mais desfavoráveis.

Assim recomenda-se a realização de programas de monitorização da qualidade da água, dos cursos interceptados pela nova via, para que sejam detectadas eventuais alterações na sua qualidade e, caso se verifique ser necessário, aplicar medidas de minimização adequadas.

No âmbito da execução deste projecto deverão ser adoptados alguns cuidados ao nível da obra, de modo a não danificar as condutas de abastecimento de água, nomeadamente, próximo dos kms 1+150, 1+600 (na 1ª fase), e dos Kms 1+800 e 1+920 (2ª fase). 

As obras de construção da Via Alternativa ao Monte da Caparica, tendo em conta a tipologia urbana de zona onde esta se insere, serão responsáveis por alterações importantes no ambiente acústico junto às habitações mais próximas, presentes em número elevado. 

Ao nível da qualidade do ar os impactes mais significativos estão relacionados com as acções de construção do projecto que impliquem emissões de poeiras (escavações, movimento de veículos, entres outras), não só na sua área de inserção, mas também nas zonas envolventes. Na fase de exploração consideram-se como principais receptores sensíveis aos impactes na qualidade do ar, os seguintes:

· habitações e edifícios da Universidade Nova de Lisboa (aproximadamente, entre os km 1+000 e 1+100);
· edifício da Escola Profissional de Educação e Desenvolvimento (km 1+200);
· habitações localizadas nas proximidades da Rotunda 2;
· outras habitações (entre os kms 1+400 e 1+650; km 1+900 em ambos os lados da via).
Salienta-se, no entanto, que não foram identificadas situações críticas que possam afectar a vida das populações e a saúde pública.

Quanto ao património edificado, apenas se prevê a afectação negativa de forma directa e irreversível do elemento patrimonial 9 (Pátio ou Vila), localizado sob o traçado projectado e que será destruído com a construção da via.

Por se encontrarem próximos do corredor atravessado pela via os elementos patrimoniais 2 (Poço Manuelino), 3 (Alminhas) e 7 (Casa e Poço), poderão vir a ser afectados, indirectamente, pelos trabalhos de construção, nomeadamente, devido uma intensificação da circulação de pesados e pessoas nas suas imediações e pelo possível aumento de vibrações.

Em relação ao património arqueológico, apesar de não terem sido identificados no presente trabalho quaisquer vestígios dignos de nota, salienta-se o facto de na área da Quinta da Torre e da Quinta do Facho, terem sido identificados abundantes vestígios arqueológicos, aquando da construção dos edifícios da FCT/UNL e de uma urbanização. 

No que respeita ao ruído, de acordo com os dados obtidos nas simulações efectuadas para a situação futura, perspectiva-se que se verifique um acréscimo dos níveis de ruído na zona em análise durante a fase de exploração, comparativamente, aos registados actualmente, motivados pelo aumento da circulação de tráfego automóvel. Verifica-se, ainda, que a circulação do MST não irá incrementar os níveis de ruídos previstos com a exploração da nova via. 

O EIA concluiu que a implantação de barreiras acústicas seria pouco eficaz, esteticamente pouco aconselhável, apresentando, simultaneamente, um elevado custo.

Assim, é proposto uma intervenção nos edifícios contíguos à nova via, nomeadamente ao nível dos seguintes aspectos:

· evitar vãos envidraçados nas fachadas expostas;

· na compartimentação dos fogos, colocando os espaços que requerem maior conforto virados para o lado menos exposto;

· nas fachadas expostas, os envidraçados devem ser estudados para que se reduza o efeito do ruído.

Conforme tudo o que foi referido, conclui-se que o significado dos impactes negativos identificados sobre os diversos descritores ambientais considerados, não constituirão um entrave à implementação da Via Alternativa ao Monte da Caparica, desde que sejam adoptadas as medidas de prevenção e minimização recomendadas no presente EIA. Neste caso, é de salientar que algumas das medidas recomendadas no presente Estudo estão já previstas no próprio projecto.

5. Que Impactes Positivos se poderão Esperar?
Prevê-se que os principais impactes positivos resultantes da implementação do empreendimento em questão ocorrerão na fase de exploração. O EIA refere que a Via Alternativa ao Monte da Caparica trará benefícios e vantagens evidentes para o desenvolvimento da zona e para a comodidade e segurança das populações devido, sobretudo, ao aumento da acessibilidades que esta via proporcionará às populações que residem ou trabalham na sua área de influência e às actividades económicas, quer em termos locais, quer num contexto mais alargado.

Desta forma, a melhoria generalizada das acessibilidades à escala local apresentadas pela exploração da Via Alternativa ao Monte da Caparica irão contribuir de forma significativa, para uma melhoria da qualidade de vida da população residente na sua área de influência. 

De facto, a Via Alternativa ao Monte da Caparica, contribuirá para solucionar os actuais problemas de congestionamento de tráfego rodoviário e de paragens constantes, ao longo das actuais vias rodoviárias, permitindo, também, uma maior fluidez de tráfego no acesso às várias vias de comunicação e conferirá uma maior segurança para os seus utentes.
Assim, o incremento das acessibilidades locais (e mesmo concelhias) e, consequentemente, a diminuição nos tempos de deslocação dos seus utilizadores terá implicações benéficas no desenvolvimento desta região, sobretudo, do concelho de Almada, traduzindo-se, em impactes positivos de significado que justificam o empreendimento, em estudo. 

Salienta-se, ainda, que a implantação desta nova via, aliada à implantação do MST permitirá promover uma valorização imobiliária na sua envolvente. Trata-se de uma zona particularmente privilegiada ao nível dos equipamentos sociais, nomeadamente, hospitais, Universidades, entre outros, a qual nunca teve a devida valorização, em termos de acessibilidades como a que terá, com a implantação desta nova via.

Dos vários descritores ambientais analisados, mereceram, assim, particular atenção os aspectos sócio-económicos, uma vez que esta via irá solucionar parte dos actuais problemas existentes, muito em particular ao nível local, proporcionando um trajecto alternativo e, consequentemente, mais rápido, traduzindo-se esta situação numa melhoria da qualidade de vida dos seus utentes. 

Lisboa, Maio de 2002
Dr. Daniel Moura

(Director)
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